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AUDITORIA INTERNA

Assunto: Recursos Vinculados ao MDE- Manutenção do Desenvolvimento

do Ensino.

Em observância à Recomendação nº008/2022, expedida pelo MPRJ- Ministério

Público do Estado do Rio de Janeiro, em 03/08/2022, quanto aos recursos vinculados à

Educação, esta Controladoria Geral promoveu levantamento e análise, a qual, diante dos

dados coletados, pudemos alcançar as seguintes informações e orientações:

1- Sobre os Recursos mencionados no art.212, caput, CRFB (Recursos Próprios):

1.1- Importante se faz frisar que a Conta Bancária, aberta pelo município, para

movimentação dos recursos próprios vinculados à Educação , fora aberta em 20/03/2020,

sendo a partir desta, os valores repassados para controle e movimentação da Educação.

Desde então, conforme se observa no razão contábil da conta bancária dos exercícios de

2020/2021/2022, os recursos foram utilizados exclusivamente para custeio das despesas

com educação.

Também vale consignar que , tendo por base o RREO-Relatório Resumido da Execução

Orçamentário dos exercícios de 2018/2019/2020/2021, considerando o cálculo da receita

e despesas dos períodos, o município arrecadou e aplicou os referidos recursos na forma

que segue:

Exercício Receitas Resultantes Impostos (R$) Aplicação em Educação (R$) Percentual

2018 254.877.349,43 71.283.541,43 27,97%

2019 273.521.609,20 77.981.073,69 28,51%
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2020 263.893.239,27 75.866.721,13 28,75%

2021 345.564.616,29 100.031.902,50 28,95%

Como podemos observar, o município aplicou um percentual acima do limite mínimo

estabelecido para gasto com Manutenção do Desenvolvimento da Educação, informação

esta também constatada pelo TCE-RJ através do Parecer das Contas de Governo dos

exercícios citados.

Foram realizadas transferências para outras contas de titularidade do município, recurso

este utilizado para pagamento exclusivo da folha de pagamento da educação, uma vez

que há no município um contrato vigente junto ao Banco do Bradesco S.A. para

movimentação da Conta Salário que é especificamente destinada para pagamento de

salários dos servidores municipais. Importante ressaltar que o município está tomando

providências para que esta movimentação seja realizada junto ao Banco do Brasil S.A.

Desta forma, tal movimentação, na conta em questão, será extinta pela município.

Concluindo, não há o que se falar em proceder a recomposição à Conta

Movimento exclusiva para recursos próprios destinados à Educação, uma vez que os

recursos foram aplicados em percentuais legais e na finalidade destinada.

2- Sobre os Recursos do Salário-Educação:

2.1- No que tange aos recursos provenientes de salário Educação transferidos para

outras contas bancárias do município, após análise, pudemos identificar o que segue:

A) Em 05/07/2018, comparados os demonstrativos extraídos do Sistema Contábil do

Município e do Sistema do FNDE do Governo Federal, podemos verificar uma arrecadação

a maior pelo município no valor de R$17.887,62, valor este não identificado no FNDE.

Exercício FNDE(R$) Município(R$) Diferença (R$)

2018 9.903.729,16 9.885.841,54 17.887,62
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Em uma análise mais aprofundada, verificamos que a referida arrecadação se deu, ao que

parece, por um equívoco de lançamento contábil, não sendo originário de Recursos do

Salário Educação.

O referido valor, em mesma data fora transferido para a conta de Recursos próprios,

deste modo não sendo utilizado para fins de pagamento de despesas na Fonte de

Recursos 003- Salário Educação.

Vale ressaltar que nos demais exercícios as receitas arrecadadas pelo município guardam

paridade com o demonstrado pelo FNDE.

B) Também na data de 05/07/2018 se verifica uma transferência à conta de Recursos

Próprios no valor de R$15.057,51 e em mesmo valor e data se repetindo um lançamento

de pagamento da Nota de Empenho nº558/2018.

Desta forma, pode-se entender que o valor transferido à conta de Recursos Próprios se

deu indevidamente, tendo o município que ressarcir a Conta Salário Educação o

montante de R$15.057,51, devendo ser calculados os rendimentos e também ressarcidos

desde a data de origem.

C) Em 22/04/2020 verifica-se uma transferência realizada para a Conta bancária 73.101-3,

no montante de R$47.438,32, insta informar que não localizamos pagamentos realizados

e registrados contabilmente na fonte de recursos 03- Salário Educação 27.521-2 que

evidenciem o referido valor. Deste modo, deverá a Secretaria de Educação promover o

ressarcimento à conta Salário Educação do valor principal com devidas correções

financeiras.

D) Em 24/08/2021 identificamos uma entrada na Conta Salário Educação 27.521-2, vinda

da Conta Recursos Próprios vinculados à Educação 83.001-1, no valor de R$3.190,00.

Quanto ao referido valor, não identificamos qualquer pagamento no período que

justifique o o lançamento (transferência). Desta forma, por se tratar de um recurso

destinado à Educação, ao cumprimento dos 25% de aplicação em MDE, na forma do



CGM/PMNF 4

art.12 da CFB, deverá o município ressarcir à Conta 83.001-1 o valor de R$3.190,00

acompanhada da correção financeira.

3- Sobre os Recursos do Fundeb:

3.1 Esta Controladoria a fim de identificar possíveis divergências na movimentação dos

Recursos do Fundeb, Fontes de Recursos 004/039, após minuciosa análise dos

demonstrativos contábeis e bancários, chegamos as seguintes evidências:

A) No que se refere as movimentações financeiras ocorridas na fonte de Recursos Fundeb

nos exercícios 2018/2019/2020/2021, cabe consignar que os registros realizados foram

analisados no exame da Prestação de Contas de Governo, sendo as divergências

encontradas sanadas pelo município através de restituições à Conta Fundeb. Segue

abaixo restituições realizadas com base nas divergências encontradas.

Exercício Restituição (R$) Data

2018 Não houve valor a restituir

2019 3.714,74 15/06/2020

2020 1.023.497,05 11/06/2021

2021 244.130,31 20/05/2022

B) Na data de 10/01/2022 há uma transferência da Conta corrente Fundeb 83000-3 para

a conta movimento folha de pagamento - FR 00, nº4866-6, no valor de R$1.129.532,12.

No entanto, não identificamos qualquer pagamento relativo ao valor. Desta forma,

solicitamos esclarecimento quanto ao referido lançamento e, caso não haja justificativa,

que o valor seja restituído imediatamente à Conta Fundeb.

C)Na data de 09/02/2022 foi ressarcido à conta Fundeb nº 83000-3, proveniente da conta

movimento folha de pagamento - FR 00, nº4866-6, o valor de R$795,27. Conforme

histórico apresentado, o valor refere-se à diferença da folha de pagamento de

dezembro/2021, repassado indevidamente a maior. Desta forma, solicitamos

esclarecimento quanto ao lançamento.
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D)Na data de 16/03/2022 foi transferido à conta Fundeb nº 83000-3, proveniente da

conta movimento folha de pagamento - FR 000, nº4866-6, o valor de R$57.938,14.

Importante ressaltar que o lançamento não apresenta histórico, de forma clara, suficiente

para identificar a causa da transação. Desta forma, solicitamos esclarecimento quanto ao

lançamento, que, se realizado de forma equivocada, deverá o valor ser ressarcido à conta

de origem.

E)Na data de 26/04/2022 foi ressarcido à conta Fundeb o valor de R$30.914,58, valor

advindo da conta nº73101-3 Conta Movimento Prefeitura- FR. 001, proveniente de

apuração realizada no encerramento das contas do exercício de 2021, na qual se trata de

despesa apropriada na FR 001 e paga equivocadamente com Recursos do Fundeb. Sendo

assim, o referido registro realizado se encontra regular.

F)Na data de 20/05/2022 foi ressarcido à conta Fundeb o valor de R$244.130,31, valor

advindo da conta nº73101-3 conta movimento prefeitura- FR. 001. Esta movimentação se

deu quando da apuração realizada pela Controladoria Geral na análise das Contas do

Exercício de 2021 e acerto financeiro do Fundeb, conforme P.6098/2022.

G) Na data de 05/07/2022 foi transferido à conta Fundeb nº 83000-3, proveniente da

conta movimento folha de pagamento - FR 000, nº4866-6, o valor de R$16.540,37. O

referido registro não apresenta histórico, de forma clara, suficiente para identificar a

causa da transação. Desta forma, solicitamos esclarecimento quanto ao lançamento, que,

se realizado de forma equivocada, deverá o valor ser ressarcido à conta de origem.

H)Na data de 10/08/2022 foi transferido à conta Fundeb nº 83000-3, proveniente da

conta movimento folha de pagamento - FR 000, nº4866-6, o valor de R$6.544,51. O

referido lançamento não apresenta histórico, de forma clara, suficiente para identificar a

causa da transação. Desta forma, solicitamos esclarecimento quanto ao lançamento, que,

se realizado de forma equivocada, deverá o valor ser ressarcido à conta de origem.
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I)Conforme identificado em relatório emitido pelo sistema contábil e em anexo, o

município pagou, nas datas de 28/04/2022 e 10/06/2022, em conta do Fundeb o

montante de R$106.254,07 de despesas relacionadas a Fonte de Recurso 001- Recursos

de Impostos e Trf de Impostos. Diante do identificado, resta ao município ressarcir

imediatamente a conta do Fundeb o valor equivalente.

J)Na data de 31/08/2022 encontra-se não conciliado o valor de R$33.850,22, com o

histórico de “diferença de folha a ser regularizado”. Cabe ao Órgão responsável promover,

imediatamente, ações para regularização e conciliação do referido valor.

K)No que tange ao registro contábil das receitas arrecadadas, verificamos divergências na

forma que segue:

Data Descrição(Origem) Valor Cota Daf(R$) VLR

Contabilidade(R$)

Diferença(R$)

20/07/2022 ITR 17,60 17,60 0,00

20/07/2022 IPI-EXP 31.004,29 31.004,29 0,00

20/07/2022 FPE 25.641,57 25.641,57 0,00

20/07/2022 FPM 52.042,55 51.952,55 90,00

TOTAL 108.706,01 108.616,01 90,00

Data Descrição(Origem) Valor Cota Daf(R$) VLR

Contabilidade(R$)

Diferença(R$)

29/07/2022 ITR 68,20 68,20 0,00

29/07/2022 IPI-EXP 16.751,46 16.851,46 100,00

29/07/2022 FPE 82.834,01 82.834,01 0,00

29/07/2022 FPM 165.457,36 165.457,36 0,00

TOTAL 265,111,03 265.211,03 100,00

Deste modo, cabe ao município aferir e retificar a divergência apontada acima.

4- Sobre os Recursos Royalties 12.858/13
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4.1 Em análise de verificação dos repasses recebidos oriundos do Royalties Lei

nº12.858/13, podemos representar arrecadação na forma que segue:

Exercício
Arrecadação
Total Royalties

12858/13
Saúde 25% Rend.conta 73751-8 Educação 75%

Rend.conta
73750-x

2018 R$246.869,01 R$61.717,25 R$0,00 R$185.151,76 R$0,00

2019 R$263.411,96 R$65.852,99 R$0,00 R$197.558,97 R$0,00

2020 R$449.819,99 R$112.455,00 R$55,95 R$337.364,99 R$167,48

2021 R$1.251.668,31 R$312.917,08 R$3.852,14 R$938.751,23 R$12.531,10

2022* R$5.561.584,95 R$1.390.396,24 R$43.053,04 R$4.171.188,71 R$146.171,83

TOTAL R$7.773.354,22 R$1.943.338,56 R$46.961,13 R$5.830.015,67 R$158.870,41

Na sequência, em verificação aos gastos realizados e efetivamente pagos obtivemos os

seguintes dados:

Exercício Saúde 25% Educação 75%

2018 R$ 0,00 R$ 0,00

2019 R$ 0,00 R$ 0,00

2020 R$ 0,00 R$ 0,00

2021 R$195.211,11 R$ 0,00

2022* R$ 108.883,44 R$ 938.570,11

TOTAL R$ 304.094,55 R$ 938.570,11

Comparados os valores devidos à transferência às contas movimento Educação e Saúde

para cumprimento dos gastos na forma do disposto, identificamos o que segue:

Exerc.

SAÚDE 25% EDUCAÇÃO 75%

Devido Repassado Diferença Devido Repassado Diferença
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2018 R$61.717,25 R$ 0,00 R$61.717,25 R$185.151,76 R$ 0,00 R$185.151,76

2019 R$65.852,99 R$ 0,00 R$65.852,99 R$197.558,97 R$ 0,00 R$197.558,97

2020 R$112.455,00 R$147.575,32 -R$35.120,32 R$337.364,99 R$466.694,39
-
R$129.329,40

2021 R$312.917,08 R$43.973,20 R$268.943,88 R$938.751,23 R$367.909,90 R$570.841,33

2022 R$1.390.396,24 R$1.238.812,85 R$151.583,39 R$4.171.188,71 R$4.405.048,76
-
R$233.860,05

TOTAL R$1.943.338,56 R$1.430.361,37 R$512.977,19 R$5.830.015,66 R$5.239.653,05 R$590.362,61

Diante da análise, verifica-se que resta o município transferir às contas bancárias

específicas para movimentação dos recursos Saúde e Educação, respectivamente, os

valores de R$512.977,19 e R$590.362,61, valores estes não repassados anteriormente.

Por fim, observadas as receitas arrecadadas e as despesas efetivamente realizadas e

pagas, verifica-se que restam a ser utilizados em Saúde e Educação os respectivos saldos

financeiros:

SAÚDE 25% EDUCAÇÃO 75%

Receitas (+) R$ 1.943.338,56 R$ 5.830.015,66

Rend.(+) R$ 46.961,13 R$ 158.870,41

Pagamentos(-) (R$ 304.094,55) (R$ 938.570,11)

Valor a aplicar (=) R$ 1.686.205,14 R$ 5.050.315,96

Destacamos que o referido levamento realizado por esta Controladoria Geral se deu até

o período de agosto/2022, devendo serem observadas e monitoradas as

movimentações a serem ocorridas nos períodos subsequentes, a fim de cumprimento

dos dispositivos da Lei nº12.858/13, de forma a elidir impropriedades e/ou

irregularidades nas futuras Prestações de Contas do Município.
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Além dos dados apresentados acima, em análise a movimentação realizada nas contas

bancárias, identificamos outras inconsistências que deverão ser corrigidas e observadas

para que não venham mais ocorrer:

A) Observa-se na conta bancária nº 73751-8 (Fundo Municipal de Saúde) um valor de

R$7.954,53 não conciliação desde a data de 18/11/2020. Desta forma, solicitamos que o

registro seja analisado e corrigido o lançamento, uma vez que o registro vem gerando

valor credor em conta de natureza devedora junto à contabilidade do Fundo Municipal.

B) Na data de 21/10/2021 verifica-se uma transferência para a conta nº 73751-8 (Fundo

Municipal de Saúde), no valor de R$69.948,40, proveniente da conta 127933-5 FMS/FES

PAHI. Desta forma, o referido valor deverá ser restituído a sua conta de origem, conta

esta de destinação vinculada ao programa de apoio aos hospitais integrantes do SUS.

C) Na data de 18/11/2021 e 19/11/2021 verifica-se uma transferência para a conta

nº73751-8 (Fundo Municipal de Saúde), respectivamente, no valor de R$3.708,00 e

R$7.743,00 proveniente da Conta nº70879-8 Bloco de Custeio. Desta forma, por se tratar

de recurso vinculado ao FNS, os valores deverão ser devolvidos a conta de origem.

D) Na data de 10/12/2021 verifica-se uma transferência para a conta nº73751-8 (Fundo

Municipal de Saúde) no valor de R$43.973,20 proveniente da Conta nº73101-3 (Conta

Movimento Prefeitura). Devem os valores serem devolvidos a conta de origem, uma vez

que não se tratam de recursos de Royalties Lei nº12858/13.

E) Na data de 28/04/2022, existe uma arrecadação na FR 38- Fundeb 30% relativa a

Remuneração de Depósito Bancário o valor de R$116.113,07. O mesmo valor se encontra

arrecadado na FR 39- Fundeb 70% na data de 30/06/2022. Embora haja um estorno

constante no razão de conta bancária na data de 30/06/2022, na FR 39, pode-se observar

algumas inconsistências:
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E.1- O razão apresenta o estorno realizado na FR 39 na data de 30/06/2022, no entanto o

histórico do lançamento apresenta estorno do lançamento realizado na FR 38 relativo ao

talão nº1158.

E.2- A listagem de arrecadação- Rateio por Fonte de Recurso não apresenta qualquer

estorno realizado, conflitando a informação apresentada no Razão da conta bancária.

Diante da constatação, caberá ao setor que realiza o referido registro apurar a

inconsistência observada e promover a correção necessária.

5- Considerações Finais:

Por fim, cabe alertar que, conforme orientação do Ministério Públicos e Órgãos do

Governo Federal, todas as movimentações de Recursos da Educação devem ser realizadas

através da Razão Social e CNPJ destinado exclusivamente à Educação. Esta medida

possibilitará um melhor controle, bem como, maior autonomia e gerenciamento dos

recursos destinados à MDE- Manutenção do Desenvolvimento do Ensino.

Também, após ciência da Secretaria Municipal de Educação, que providências sejam

tomadas junto à Secretaria Municipal de Finanças para fins de regularização das

evidências apontadas no presente relatório.

Seguem, em anexo, documentos que evidenciam os relatos.

Colocando-nos à disposição para quaisquer dúvidas.

Nova Friburgo, 05 de outubro de 2022.

Atenciosamente,

Iracema Perrut da Silva Lopes Kelle Barros Carvalho de Freitas
Contadora - CRC-RJ 075018/O-5 Controladora Geral

Matr.: 100.564 Contadora - CRC-RJ 104866/O-9
Matr.: 115.143


